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PROCESSO Nº TST-Ag-AIRR-58-28.2019.5.12.0050

AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.467/2017. ADICIONAL DE RISCO 
DO TRABALHADOR PORTUÁRIO COM VÍNCULO PERMANENTE. 
POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS TRABALHADORES 
PORTUÁRIOS AVULSOS. TEMA 222 DE REPERCUSSÃO GERAL. 
SÚMULA 126/TST. TRANSCENDÊNCIA NÃO RECONHECIDA NA 
DECISÃO AGRAVADA. Caso em que o Tribunal Regional manteve 
a sentença, na qual julgado improcedente o pedido de pagamento 
do adicional de risco ao fundamento de que “as normas coletivas que 
fixam as regras e repercussões pecuniárias da categoria profissional, 
nada mencionam a respeito do adicional de risco.” O Supremo 
Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 597124/PR (tema 
222), em sede de repercussão geral, firmou novo entendimento 
no sentido de que “o fato de os trabalhadores portuários avulsos 
sujeitarem-se a um regime de exploração diferenciado daqueles 
trabalhadores portuários com vínculo permanente não autoriza 
tratamento diferenciado entre eles, pois há norma constitucional 
explícita e específica de igualdade de direitos, de modo que, uma 
vez implementadas as condições legais específicas, ao trabalhador 
portuário avulso também é devido o adicional de riscos, previsto no 
art. 14 da Lei 4.860/1965, por imposição constitucional expressa”. Na 
hipótese presente, contudo, não há como aplicar o entendimento 
do STF, porquanto não é possível extrair do acórdão regional que 
havia, de fato, o pagamento do adicional de risco aos trabalhadores 
portuários com vínculo permanente, premissa fática necessária 
para se aplicar a decisão do STF. Incidência da Súmula 126/TST ao 
processamento do recurso de revista. Arestos inespecíficos não 
autorizam o processamento do recurso de revista (Súmula 296/
TST). Nesse contexto, não afastados os fundamentos da decisão 
agravada, nenhum reparo enseja a decisão. Agravo não provido, 
com acréscimo de fundamentação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo em Agravo de Instrumento 
em Recurso de Revista n° TST-Ag-AIRR-58-28.2019.5.12.0050, em que é Agravante M. 
S.  e Agravado O. G. M. O. S. F. S.

A parte interpõe agravo em face da decisão mediante a qual foi negado 
provimento ao seu agravo de instrumento.

Houve apresentação de contraminuta.
Recurso regido pela Lei 13.467/2017.
É o relatório.
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V O T O

1. CONHECIMENTO

CONHEÇO do agravo porque atendidos os pressupostos de admissibilidade. 
Anoto que parte Agravante não renovou, em sua minuta de agravo, a 

insurgência relativa aos temas “Suspensão do processo”, “Negativa de prestação 
jurisdicional” e “Honorários advocatícios”, ocorrendo, portanto, a preclusão da análise 
dessas questões.

2. MÉRITO

Eis o teor da decisão agravada:

(...)
II – AGRAVOS DE INSTRUMENTO
Trata-se de agravos de instrumento interpostos em face da decisão do Tribunal 
Regional, mediante a qual foi denegado seguimento aos recursos de revista.
As partes procuram demonstrar a satisfação dos pressupostos para o processamento 
dos recursos obstados.
Assim resumida a espécie, profiro a seguinte decisão, com fundamento no artigo 
932 do CPC/2015.
Observo, inicialmente, que os recursos são tempestivos e regulares.
Registro, ainda, que se trata de agravos de instrumento com o objetivo de viabilizar 
o processamento de recursos de revista interpostos em face de decisão publicada 
na vigência da Lei 13.467/2017.
O Tribunal Regional negou seguimento aos recursos de revista das partes, por 
entender não configuradas as hipóteses de cabimento previstas no artigo 896 da 
CLT. Eis os termos da decisão:
(...)
Recorrente(s): M. S. 
Recorrido(a)(s): ORGAO DE GESTAO DE MAO DE OBRA TRAB PORT AVULSO DE SF
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS
Tempestivo o recurso.
Regular a representação processual.
Dispensado o preparo.
PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Formação, Suspensão e Extinção 
do Processo  /  Suspensão do Processo.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Atos Processuais  /  Nulidade  /  
Negativa de Prestação Jurisdicional.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO  /  Partes e Procuradores  /  
Sucumbência  /  Honorários Advocatícios.
A análise do recurso quanto aos temas mostra-se, de plano, prejudicada, tendo em 
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vista que a parte não atendeu ao comando previsto no item I do § 1º-A do art. 896 
da CLT (Lei nº 13.015, de 21 de julho de 2014), que prevê:
§ 1º-A. Sob pena de não conhecimento, é ônus da parte:
I - indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o prequestionamento 
da controvérsia objeto do recurso de revista;
Esclareço que a transcrição do inteiro teor da decisão recorrida, ou a transcrição 
integral e genérica do tema objeto do recurso de revista, sem qualquer destaque 
relativamente ao ponto em discussão, ou mesmo a referência ao julgado, sem 
indicação exata do trecho, ou ainda a transcrição simples do dispositivo, não 
suprem a exigência acima referida.
Neste sentido, cito os seguintes julgados do Tribunal Superior do Trabalho:
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO SOB A ÉGIDE 
DAS LEIS NOS 13.015/2014 E 13.105/2015 E ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI NO 
13.467/2017 - DESCABIMENTO. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. INDENIZAÇÃO. 
VALOR ARBITRADO. TÓPICO DO ACÓRDÃO TRANSCRITO NA ÍNTEGRA. NÃO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 896, § 1º-A, DA CLT. A 
jurisprudência desta Corte segue no sentido de que a transcrição integral do tópico 
do acórdão, sem destaque algum do trecho impugnado, não atende ao disposto no 
art. 896, § 1°-A, da CLT, uma vez que não há, nesse caso, determinação precisa da 
tese regional combatida no apelo. Precedentes. Agravo de instrumento conhecido 
e desprovido. (AIRR - 804-33.2014.5.06.0018 , Relator Ministro: Alberto Luiz 
Bresciani de Fontan Pereira, Data de Julgamento: 13/06/2018, 3ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 15/06/2018)
RECURSO DE REVISTA DA RECLAMANTE. MULTA DO ARTIGO 477, §8º, DA CLT. 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DO V. ACÓRDÃO REGIONAL. INOBSERVÂNCIA DO ART. 
896, § 1º-A, I e III, DA CLT. A transcrição integral da decisão regional, nas razões 
de recurso de revista, sem que se mencione ou especifique a questão objeto da 
controvérsia, não atende ao requisito de admissibilidade previsto no art. 896, § 
1º-A, I e III, da CLT. Após a vigência da Lei nº 13.015/2014, não basta que a parte 
recorrente discorra em suas razões recursais a respeito da matéria objeto de sua 
insurgência, sendo necessária a identificação da tese jurídica adotada pelo eg. 
TRT em explícito confronto com a norma, súmula ou divergência jurisprudencial 
invocadas. Precedentes da Corte. Recurso de revista não conhecido. (ARR - 970-
65.2015.5.09.0303 , Relator Ministro: Aloysio Corrêa da Veiga, Data de Julgamento: 
19/04/2017, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 24/04/2017)
AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. TRANSCRIÇÃO 
INTEGRAL DOS TÓPICOS DO ACÓRDÃO REGIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
TRECHO QUE CONSUBSTANCIA O PREQUESTIONAMENTO DA CONTROVÉRSIA 
OBJETO DO RECURSO DE REVISTA. DESCUMPRIMENTO DO INCISO I, DO § 1º-A, DO 
ARTIGO 896 DA CLT. Impõe-se confirmar a decisão agravada, na qual constatada 
que, no recurso de revista interposto na vigência da Lei n.º 13.015/2014, a parte 
recorrente não cumpre os requisitos impostos pelo §1º-A, I, do art. 896 da CLT, 
uma vez que as razões expendidas pela agravante não se mostram suficientes a 
demonstrar o apontado equívoco em relação a tal conclusão. Agravo conhecido e 
não provido. ( Ag-AIRR - 24707-86.2014.5.24.0086 , Relator Ministro: Hugo Carlos 
Scheuermann, Data de Julgamento: 22/06/2016, 1ª Turma, Data de Publicação: 
DEJT 24/06/2016).
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA. ENTE 
PÚBLICO. RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.015/2014. NÃO 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO § 1º-A DO ARTIGO 896 DA CLT. NÃO 
PROVIMENTO. Não se conhece do recurso de revista quando a parte recorrente 
não transcreve especificamente o trecho da decisão recorrida que consubstancia 
o prequestionamento da matéria suscitada em suas razões recursais. Incidência 
do artigo 896, § 1º-A, I, da CLT. No caso, reportando-se às razões do recurso de 
revista, verifica-se que a parte recorrente não atendeu à exigência legal, porquanto 
procedeu à transcrição integral e genérica do tema objeto do recurso de revista, 
que versa sobre responsabilidade subsidiária, não preenchendo o pressuposto 
de admissibilidade recursal previsto no artigo 896, § 1º-A, I, da CLT, que impõe 
à parte o ônus de “indicar o trecho da decisão recorrida que consubstancia o 
prequestionamento da controvérsia objeto do recurso de revista”. Agravo de 
instrumento a que se nega provimento. (AIRR - 382-31.2014.5.08.0009, Relator 
Ministro: Guilherme Augusto Caputo Bastos, Data de Julgamento: 22/06/2016, 5ª 
Turma, Data de Publicação: DEJT 24/06/2016).
Remuneração, Verbas Indenizatórias e Benefícios  /  Adicional  /  Adicional de Risco.
Alegação(ões):
- violação dos arts. 7º, XXVI, e 8º, VI, da Constituição Federal.
- violação dos arts. 1º e 14 da Lei nº 4.860/65; 9º e 818, II, da CLT; 373 do CPC.
- divergência jurisprudencial.
Busca a reforma da decisão para condenar a recorrida ao pagamento do adicional 
de risco, ao argumento de que referida verba é devida aos trabalhadores portuários 
avulsos.
Consta do acórdão:
“O fundamento jurídico do pedido (adicional de risco), basicamente, é alicerçado 
na dicção do inc. XXXIV, do art. 7º, da Constituição Federal, que estabelece a 
igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e 
o trabalhador avulso, bem como nas normas previstas na CLT.
Uma interpretação meramente literal do dispositivo constitucional citado atrairia 
o acolhimento da pretensão vestibular.
No entanto, referido método exegético não é o recomendável para o caso em tela. 
Com efeito, a igualdade de direitos entre trabalhadores com vínculo de emprego e 
os trabalhadores avulsos é norma constitucional principiológica. Como tal, o grau 
de abstração e de generalidade são maiores do que as normas legais stricto sensu. 
Disto resulta que os princípios primam pela sua incidência de forma mais flexível, 
aceitável e menos reprovável em função da adaptabilidade que lhe passa a ser 
inerente na solução de casos concretos.
Em outras palavras, adotar plenamente a igualdade de direitos entre trabalhadores 
com vínculo de emprego e trabalhadores avulsos, sem qualquer outra reflexão, é 
negar as realidades fática e jurídica que diferenciam, e muito, a relação existente 
entre aqueles dois tipos de trabalhadores.
Frise-se que o trabalhador portuário avulso não detém relação de emprego com 
o OGMO, nem é o sujeito de um contrato de trabalho por prazo determinado ou 
indeterminado com os operadores portuários.
Destaque-se, por exemplo, a desigualdade do avulso no que diz respeito à 
inexistência do contrato de emprego, de aviso prévio, de trabalho não eventual 
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a tomador único de serviço e de subordinação jurídica com os tomadores do 
serviço e a obrigatoriedade dos avulsos comparecerem à “chamada” ou “escala” 
para serem engajados ao trabalho, fato totalmente diferenciado da relação de que 
partilha o trabalhador com vínculo de emprego.
Em vista de tais fatos, confirma-se que o trabalho com vínculo de emprego e o 
trabalho avulso detêm características próprias e inconciliáveis, o que inviabiliza a 
absoluta igualdade de direitos entre eles.
Vale aqui a máxima de que os iguais devem ser igualmente tratados e os desiguais, 
desigualmente. O princípio da isonomia não pode ignorar as diferenças inatas 
entre categorias diversas.
A isonomia formal assegurada pelo inc. XXXIV do art. 7º da CRFB não resulta, 
necessariamente, no reconhecimento da igualdade material, porquanto alguns 
dos direitos garantidos legalmente ao trabalhador com vínculo empregatício são 
incompatíveis com a figura do trabalhador avulso, diante das diferenças existentes 
entre eles.
Nesse contexto, não há falar, também, em direito ao recebimento do adicional 
de risco aos trabalhadores avulsos, pois o art. 19 da Lei nº 4.860/65 estabelece 
que “As disposições desta Lei são aplicáveis a todos os servidores ou empregados 
pertencentes às Administrações dos Portos organizados sujeitos a qualquer regime 
de exploração”, situação que não se enquadra o reclamante.
Ademais, observa-se ainda que, o art. 43 da Lei nº 12.815/2013, estabelece que:
A remuneração, a definição das funções, a composição dos ternos, a 
multifuncionalidade e as demais condições do trabalho avulso serão objeto de 
negociação entre as entidades representativas dos trabalhadores portuários 
avulsos e dos operadores portuários. (grifei)
De fato, diante das peculiaridades que envolvem o trabalho portuário, o legislador 
atribuiu grande importância às normas coletivas, concedendo a elas o poder de 
regulamentar diversos parâmetros desta forma de relação de trabalho, ou seja, as 
condições de labor dos trabalhadores portuários avulsos estão especificadas nas 
convenções coletivas de trabalho firmadas pelo sindicado da categoria profissional 
e o sindicato dos operadores portuários, respeitadas as condições peculiares desse 
tipo de trabalho.
Entretanto, como mencionado na sentença e verificado nos autos, as normas 
coletivas que fixam as regras e repercussões pecuniárias da categoria profissional, 
nada mencionam a respeito do adicional de risco.”
As suscitadas violações de lei não se materializam, conforme se deduz das razões 
de decidir adotadas pelo Colegiado, conforme mencionadas acima. 
No que tange à suscitada divergência jurisprudencial, verifico que os modelos 
transcritos não atendem o requisito de perfeita identidade fática, circunstância 
que atrai o óbice previsto na Súmula nº 296 do Tribunal Superior do Trabalho. 
Outrossim, os arestos não contêm a necessária atualidade (2011, 2013 e 2015), 
razão por que inservíveis ao confronto de teses, por não espelhar entendimento 
atual.
CONCLUSÃO
DENEGO seguimento ao recurso de revista.
(...)
Como se sabe, a intervenção deste Tribunal Superior do Trabalho apenas se 
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legitima quando há demonstração clara e objetiva da presença de interesse público 
na resolução da disputa, o que é evidenciado por uma das seguintes situações 
jurídicas: transgressão direta e literal à ordem jurídica (leis federais e Constituição) 
e dissenso jurisprudencial (entre TRTs, entre TRT e a SDI/TST, contrariedade a 
Súmulas do TST e Súmulas Vinculantes do STF).
Com o advento da Lei 13.467/2017, o caráter excepcional da jurisdição prestada 
pelo TST foi uma vez mais remarcado com a regulamentação do pressuposto 
recursal da transcendência, segundo o qual a admissibilidade do recurso de 
revista depende da relevância ou expressão das questões jurídicas suscitadas, 
considerados os seus reflexos gerais de natureza econômica, política, social ou 
jurídica (CLT, art. 896-A).
O simples descontentamento da parte com o teor da decisão judicial não basta 
para viabilizar o acesso a mais uma instância jurisdicional.
Muito embora a crise de efetividade do sistema judicial brasileiro venha sendo 
combatida há vários anos por meio de reformas legislativas e políticas de gestão 
delineadas a partir do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), é fato que o principal 
aspecto a ser enfrentado envolve os recursos protelatórios, que apenas consomem 
valioso tempo e recurso das próprias partes e do Estado.
O direito constitucional de acesso à Justiça (CF, art. 5º, XXXV) não autoriza o 
percurso de todos os graus de jurisdição fora das hipóteses legalmente previstas 
(CF, art. 5º, LIV). Se o debate se esgotou de modo regular na esfera ordinária de 
jurisdição, proferidas as decisões de forma exauriente e fundamentada (CF, art. 93, 
IX) e sem que tenham sido vulneradas as garantias processuais fundamentais dos 
litigantes, à parte sucumbente cabe conformar-se com o resultado proposto, não 
lhe sendo lícito postergar, indevidamente, o trânsito em julgado da última decisão 
proferida, com a interposição sucessiva das várias espécies recursais previstas em 
lei.
No caso presente, foram examinadas, detida e objetivamente, todas as alegações 
deduzidas pelas partes em seus recursos de revista e indicados os óbices que 
inviabilizaram o processamento pretendido. Confrontando a motivação inscrita na 
decisão agravada e os argumentos deduzidos pelas partes Agravantes, percebe-se, 
sem maiores dúvidas, a ausência de qualquer equívoco que autorize o provimento 
dos presentes agravos de instrumento. Os motivos inscritos na decisão agravada 
estão corretos, evidenciam a ausência de pressupostos legais e, por isso, são 
também incorporados a esta decisão.
Assim, constatado que as razões apresentadas pelas partes Agravantes não são 
capazes de justificar a reforma da decisão agravada, viabilizando o processamento 
regular dos recursos de revista denegados, no que se refere aos temas veiculados 
nas razões recursais, porquanto não se evidencia a transcendência sob quaisquer de 
suas espécies, na medida em que não alcança questão jurídica nova (transcendência 
jurídica); o valor da causa não assume expressão econômica suficiente a ensejar a 
intervenção desta Corte (transcendência econômica); tampouco se divisa ofensa a 
direito social constitucionalmente assegurado (transcendência social).
Ademais, não há, a partir das específicas circunstâncias fáticas consideradas pela 
Corte Regional, jurisprudência dissonante pacífica e reiterada no âmbito desta 
Corte, não se configurando a transcendência política do debate proposto.
Registro, por fim, que, conforme Tese 339 de Repercussão Geral do STF, o artigo 93, 
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IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, 
ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado de 
cada uma das alegações ou provas. 
Logo, uma vez que as partes já receberam a resposta fundamentada deste Poder 
Judiciário, não há espaço para o processamento dos recursos de revista denegados.
Assim, ratificando os motivos inscritos na decisão agravada, devidamente 
incorporados a esta decisão, e amparado no artigo 932 do CPC/2015, NEGO 
PROVIMENTO aos agravos de instrumento.
(...) 

O Reclamante alega que demonstrou a transcendência do 
debate proposto. 

Alega que o STF, em sede de repercussão geral (tema 222), 
firmou tese no sentido de que o adicional de riscos é devido ao trabalhador portuário 
avulso.

Afirma que a decisão do Supremo Tribunal Federal é vinculante.
Entende que faz jus ao adicional de risco.
Indica violação dos artigos 7º, XXVI e XXXIV, e 8º, VI, da CF, 1º e 

14 da Lei 4.860/65. Transcreve arestos.
Ao exame.
O Tribunal Regional assim decidiu:

(...)
2.1 - ADICIONAL DE RISCO
Insurge-se o reclamante contra a sentença que indeferiu a condenação da 
reclamada ao pagamento do adicional de risco. Sustenta que a Lei nº 4.860/65, 
não faz qualquer diferenciação no tratamento dos empregados ou do local da 
prestação de suas atividades, constando inclusive no art. 1º expressa menção 
aos serviços executados na “área do porto”. Dessa forma, defende que “atento à 
regra de hermenêutica que prioriza a interpretação teleológica em detrimento da 
interpretação literal da norma, razoável é a tese de que o adicional de risco não é 
exclusivo dos empregados vinculados à Administração do Porto”. Neste contexto, 
destaca que a Convenção 152 da Organização Internacional do Trabalho, que trata 
da segurança e da higiene dos trabalhadores portuários, da qual o Estado Brasileiro 
é signatário, disciplina em seu art. 3º que portuário é “toda pessoa ocupada nos 
trabalhos portuários”.
O reclamante é trabalhador portuário avulso, categoria arrumador que presta 
serviços para aos Operadores Portuários no Porto Organizado de São Francisco do 
Sul, mediante cadastrado junto ao OGMO.
O fundamento jurídico do pedido (adicional de risco), basicamente, é alicerçado 
na dicção do inc. XXXIV, do art. 7º, da Constituição Federal, que estabelece a 
igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e 
o trabalhador avulso, bem como nas normas previstas na CLT.
Uma interpretação meramente literal do dispositivo constitucional citado atrairia 
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o acolhimento da pretensão vestibular.
No entanto, referido método exegético não é o recomendável para o caso em tela. 
Com efeito, a igualdade de direitos entre trabalhadores com vínculo de emprego e 
os trabalhadores avulsos é norma constitucional principiológica. Como tal, o grau 
de abstração e de generalidade são maiores do que as normas legais stricto sensu. 
Disto resulta que os princípios primam pela sua incidência de forma mais flexível, 
aceitável e menos reprovável em função da adaptabilidade que lhe passa a ser 
inerente na solução de casos concretos.
Em outras palavras, adotar plenamente a igualdade de direitos entre trabalhadores 
com vínculo de emprego e trabalhadores avulsos, sem qualquer outra reflexão, é 
negar as realidades fática e jurídica que diferenciam, e muito, a relação existente 
entre aqueles dois tipos de trabalhadores.
Frise-se que o trabalhador portuário avulso não detém relação de emprego com 
o OGMO, nem é o sujeito de um contrato de trabalho por prazo determinado ou 
indeterminado com os operadores portuários.
Destaque-se, por exemplo, a desigualdade do avulso no que diz respeito à 
inexistência do contrato de emprego, de aviso prévio, de trabalho não eventual 
a tomador único de serviço e de subordinação jurídica com os tomadores do 
serviço e a obrigatoriedade dos avulsos comparecerem à “chamada” ou “escala” 
para serem engajados ao trabalho, fato totalmente diferenciado da relação de que 
partilha o trabalhador com vínculo de emprego.
Em vista de tais fatos, confirma-se que o trabalho com vínculo de emprego e o 
trabalho avulso detêm características próprias e inconciliáveis, o que inviabiliza a 
absoluta igualdade de direitos entre eles.
Vale aqui a máxima de que os iguais devem ser igualmente tratados e os desiguais, 
desigualmente. O princípio da isonomia não pode ignorar as diferenças inatas 
entre categorias diversas.
A isonomia formal assegurada pelo inc. XXXIV do art. 7º da CRFB não resulta, 
necessariamente, no reconhecimento da igualdade material, porquanto alguns 
dos direitos garantidos legalmente ao trabalhador com vínculo empregatício são 
incompatíveis com a figura do trabalhador avulso, diante das diferenças existentes 
entre eles.
Nesse contexto, não há falar, também, em direito ao recebimento do adicional 
de risco aos trabalhadores avulsos, pois o art. 19 da Lei nº 4.860/65 estabelece 
que “As disposições desta Lei são aplicáveis a todos os servidores ou empregados 
pertencentes às Administrações dos Portos organizados sujeitos a qualquer regime 
de exploração”, situação que não se enquadra o reclamante.
Ademais, observa-se ainda que, o art. 43 da Lei nº 12.815/2013, estabelece que:
A remuneração, a definição das funções, a composição dos ternos, a 
multifuncionalidade e as demais condições do trabalho avulso serão objeto de 
negociação entre as entidades representativas dos trabalhadores portuários 
avulsos e dos operadores portuários. (grifei)
De fato, diante das peculiaridades que envolvem o trabalho portuário, o legislador 
atribuiu grande importância às normas coletivas, concedendo a elas o poder de 
regulamentar diversos parâmetros desta forma de relação de trabalho, ou seja, as 
condições de labor dos trabalhadores portuários avulsos estão especificadas nas 
convenções coletivas de trabalho firmadas pelo sindicado da categoria profissional 
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e o sindicato dos operadores portuários, respeitadas as condições peculiares desse 
tipo de trabalho.
Entretanto, como mencionado na sentença e verificado nos autos, as normas 
coletivas que fixam as regras e repercussões pecuniárias da categoria profissional, 
nada mencionam a respeito do adicional de risco.
Sendo assim, mantenho a sentença.
Dessarte, nego provimento ao recurso ordinário do reclamante nesse tópico.
(...) (fls. 415/418 – grifo nosso)

Inicialmente, ressalto que não há falar em nulidade da decisão agravada 
por ausência de fundamentação, uma vez que, conforme Tese 339 de Repercussão 
Geral do STF, o artigo 93, IX, da Constituição Federal exige que o acórdão ou decisão 
sejam fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame 
pormenorizado de cada uma das alegações ou provas.

Em decisão monocrática, foi mantida a decisão de admissibilidade em que 
denegado seguimento ao recurso de revista interposto pela parte.

No caso presente, o Tribunal Regional manteve a sentença, na qual julgado 
improcedente o pedido de pagamento do adicional de risco ao fundamento de que “as 
normas coletivas que fixam as regras e repercussões pecuniárias da categoria profissional, 
nada mencionam a respeito do adicional de risco.” (fl. 418).

O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 597124/
PR (tema 222), em sede de repercussão geral, firmou novo entendimento no sentido 
de que “o fato de os trabalhadores portuários avulsos sujeitarem-se a um regime de 
exploração diferenciado daqueles trabalhadores portuários com vínculo permanente 
não autoriza tratamento diferenciado entre eles, pois há norma constitucional explícita 
e específica de igualdade de direitos, de modo que, uma vez implementadas as condições 
legais específicas, ao trabalhador portuário avulso também é devido o adicional de riscos, 
previsto no art. 14 da Lei 4.860/1965, por imposição constitucional expressa”. Eis o teor da 
decisão, assim ementada:

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. ADICIONAL DE RISCOS. ISONOMIA 
CONSTITUCIONAL EXPRESSA. ARTIGO 7°, XXXIV, CRFB.
1. A regulação da atividade portuária por meio de legislação específica ocorreu 
para garantir aos trabalhadores que prestam serviços nas instalações portuárias 
direitos inerentes ao exercício das atividades que lhe são notoriamente peculiares.
2. O fato de os trabalhadores portuários avulsos sujeitarem-se a um regime 
de exploração diferenciado daqueles trabalhadores portuários com vínculo 
permanente não autoriza tratamento diferenciado entre eles, pois há norma 
constitucional explícita e específica de igualdade de direitos, de modo que, uma 
vez implementadas as condições legais específicas, ao trabalhador portuário avulso 
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também é devido o adicional de riscos, previsto no art. 14 da Lei 4.860/1965, por 
imposição constitucional expressa.
3. Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de 
riscos também é devido, nos mesmos termos , ao trabalhador portuário avulso, 
considerando o disposto no artigo 7°, XXXIV, da Constituição da República.
4. Recurso Extraordinário a que se nega provimento. (RE 597124 / PR, DATA 
DE PUBLICAÇÃO DJE 23/10/2020 - ATA Nº 180/2020. DJE nº 256, divulgado em 
22/10/2020) 

Na hipótese presente, contudo, não há como aplicar o 
entendimento do STF, porquanto não é possível extrair do acórdão regional que havia, 
de fato, o pagamento do adicional de risco aos trabalhadores portuários com vínculo 
permanente, premissa fática necessária para se aplicar a decisão do STF.

Nesse sentido, convém transcrever julgados desta Corte: 

“AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO 
NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. 
ADICIONAL DE RISCO. ISONOMIA COM EMPREGADOS PERMANENTES. TEMA 222 
DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. NÃO COMPROVADA A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS EM CONDIÇÃO DE RISCO OU A EXISTÊNCIA DE EMPREGADOS COM 
VÍNCULO PERMANENTE QUE TRABALHEM NAS MESMAS CONDIÇÕES QUE O 
AUTOR. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA Nº 126 DO TST . TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA 
NÃO RECONHECIDA. 1. Confirma-se a decisão monocrática que negou seguimento 
ao agravo de instrumento, ainda que por outros fundamentos. 2. Embora o 
recorrente afirme ser “incontroverso o pagamento do adicional de risco aos 
trabalhadores com vínculo de emprego, bem como, o trabalho do autor no porto, 
e não em setor administrativo”, não é possível extrair tal informação do quadro 
fático delineado pelo Tribunal Regional. 3. Na hipótese, o pedido de pagamento do 
adicional de risco foi indeferido diante da não comprovação de risco, haja vista não 
ter sido realizada perícia no ambiente de trabalho, bem como pela inexistência de 
provas de pagamento de adicional de risco a empregado com vínculo permanente 
que trabalhasse nas mesmas condições ou até mesmo na mesma localidade 
em que o autor. Logo, o indeferimento do adicional não decorreu da condição 
de trabalhador avulso do recorrente . 4. Inviável, portanto, aferir a violação dos 
dispositivos legais e/ou Constitucionais indicados pelo agravante, tampouco 
estabelecer dissenso pretoriano, visto que o acórdão recorrido foi proferido nos 
limites do julgamento proferido pelo STF no julgamento Recurso Extraordinário 
597.124 (Tema 222 da Tabela de Repercussão Geral). 5. Decisão em sentido 
contrário demandaria o reexame de fatos e provas, procedimento inadmissível 
nesta fase recursal de natureza extraordinária, a teor da Súmula n.º 126 do TST. 
Agravo a que se nega provimento” (Ag-AIRR-1261-90.2019.5.09.0411, 1ª Turma, 
Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 21/10/2022).

“AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. LEIS N° 13.015/2014 
E 13.467/2017. IN 40. ADICIONAL DE RISCO. TRABALHADOR PORTUÁRIO COM 
VÍNCULO PERMANENTE. EXTENSÃO AO TRABALHADOR AVULSO. TEMA 222 DA 
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REPERCUSSÃO GERAL . ÓBICES DAS SÚMULAS 126 E 333 DO TST. Na hipótese, pelo 
contexto fático delineado no acórdão regional, este se mostra em consonância 
com a atual e notória jurisprudência desta Corte Superior, uma vez que, para 
aplicação do tema 222 da tabela de repercussão geral, há que se preencherem 
os seguintes requisitos: I. Existência de trabalhador permanente que aufira o 
adicional de risco; II. Mesmas condições de trabalho entre o trabalhador avulso e 
o trabalhador permanente . Em sede de agravo, o reclamante reitera o argumento 
da extensão do adicional de risco aos portuários avulsos. Destarte, observa-se que 
a parte agravante não obteve êxito em desconstituir os fundamentos da decisão 
ora agravada, uma vez que, na situação, não há registro de trabalhador que aufira 
o adicional, bem como não são as mesmas condições de trabalho entre avulso e 
permanente. A revisão de tal conclusão esbarra no óbice previsto na Súmula 126 
do TST. Ademais, a decisão regional está de acordo com a atual, notória e iterativa 
jurisprudência desta Corte Superior, o que inviabiliza o prosseguimento do recurso 
com base na Súmula 333 do TST. Precedentes. Agravo conhecido e não provido 
“ (Ag-RRAg-1345-92.2019.5.12.0028, 2ª Turma, Relatora Ministra Maria Helena 
Mallmann, DEJT 21/10/2022).

“I - RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELO RECLAMANTE. LEIS NºS 13.015/2014 
E 13.467/2017 ADICIONAL DE RISCO DO TRABALHADOR PORTUÁRIO COM 
VÍNCULO PERMANENTE. POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS TRABALHADORES 
PORTUÁRIOS AVULSOS. TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA . 1. A discussão dos 
autos gira em torno da aplicabilidade do adicional de risco, previsto no art. 14 da 
Lei 4.860/65, aos trabalhadores avulsos portuários. 2. O Supremo Tribunal Federal, 
no julgamento do RE 597.124/PR - Tema 222 da Tabela de Repercussão Geral -, 
fixou a seguinte tese jurídica: “ Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo 
permanente, o adicional de risco é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador 
portuário avulso “ (Relator Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, publicado em 
23/10/2020). 3. Assim, nos termos da tese definida pelo STF, a extensão do adicional 
de risco portuário ao trabalhador avulso não é automática, mas pressupõe a 
concomitância de dois requisitos: i) existência de outro trabalhador com vínculo 
permanente que aufira o adicional de risco; e ii) que exerça as mesmas funções e 
esteja nas mesmas condições de trabalho do trabalhador avulso, caso em que a 
natureza do vínculo (permanente ou avulso) não poderá ser requisito impeditivo 
ao pagamento do adicional ao avulso. 4. Desse modo, diante da ausência de 
demonstração dos requisitos necessários para o recebimento do adicional de risco 
previsto no art. 14 da Lei 4.860/65, porquanto não demonstrada a existência de 
empregados permanentes, que recebam adicional de risco e exerçam atividades 
coincidentes com asdo reclamante, a Corte de Origem decidiu em conformidade 
com entendimento fixado no Tema 222 da Tabela de Repercussão Geral do STF . 
Recurso de revista de que não se conhece. (...)” (RR-1254-69.2017.5.09.0411, 3ª 
Turma, Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 10/06/2022).

“RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA . ACÓRDÃO REGIONAL 
PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS Nos 13.015/2014 E 13.467/2017. 
1. ADICIONAL DE RISCO DO TRABALHADOR PORTUÁRIO COM VÍNCULO 
PERMANENTE. POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS TRABALHADORES PORTUÁRIOS 
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AVULSOS. ISONOMIA. TEMA 222 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. CONHECIMENTO E PROVIMENTO. I. 
O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do Tema 222 da Repercussão 
Geral, decidiu que: “ 1. A regulação da atividade portuária por meio de legislação 
específica ocorreu para garantir aos trabalhadores que prestam serviços nas 
instalações portuárias direitos inerentes ao exercício das atividades que lhe 
são notoriamente peculiares. 2. O fato de os trabalhadores portuários avulsos 
sujeitarem-se a um regime de exploração diferenciado daqueles trabalhadores 
portuários com vínculo permanente não autoriza tratamento diferenciado entre 
eles, pois há norma constitucional explícita e específica de igualdade de direitos, de 
modo que, uma vez implementadas as condições legais específicas, ao trabalhador 
portuário avulso também é devido o adicional de riscos, previsto no art. 14 da 
Lei 4.860/1965, por imposição constitucional expressa. 3. Sempre que for pago 
ao trabalhador com vínculo permanente, o adicional de riscos também é devido, 
nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso, considerando o disposto 
no artigo 7°, XXXIV, da Constituição da República” (RE 597124, Relator Min. 
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 03/06/2020, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-256 DIVULG 22-10-2020 PUBLIC 23-10-2020). 
II. Segundo a tese acima aludida é possível constatar que são dois os pressupostos 
para o pagamento do adicional de risco ao trabalhador portuário avulso: (a) 
existência de trabalhador com vínculo permanente recebendo o adicional em 
comento; e (b) que o sujeito em questão trabalhe nas mesmas condições que o 
trabalhador avulso. Por evidente, se não há empregado com vínculo permanente 
recebendo o adicional de risco, não há paradigma com o qual confrontar eventual 
desigualdade. III . Não consta do acórdão regional nenhuma menção à existência 
de empregados permanentes, que recebem adicional de risco e exercem atividades 
coincidentes com as do Autor. IV. Recurso de revista de que se conhece e a que se 
dá provimento” (RR-363-72.2020.5.17.0006, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, DEJT 25/03/2022).

“AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.467/2017. ADICIONAL 
DE RISCO DO TRABALHADOR PORTUÁRIO COM VÍNCULO PERMANENTE. 
POSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AOS TRABALHADORES PORTUÁRIOS AVULSOS. 
TEMA 222 DE REPERCUSSÃO GERAL. SÚMULA 126/TST. TRANSCENDÊNCIA NÃO 
RECONHECIDA NA DECISÃO AGRAVADA . Caso em que o Tribunal Regional indeferiu 
o pedido de adicional de risco ao trabalhador portuário avulso ao fundamento 
de que somente os empregados vinculados diretamente à administração do 
porto fazem jus a parcela, nos termos da OJ 402 da SBDI-1/TST. Prevalece neste 
Tribunal Superior do Trabalho o entendimento de que o disposto no art. 14 da Lei 
4.860/65 não garante a extensão do adicional de risco aos trabalhadores avulsos, 
mas somente aos portuários com vínculo de emprego com a administração do 
porto. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE 597124/
PR (tema 222), em sede de repercussão geral, firmou novo entendimento no 
sentido de que “o fato de os trabalhadores portuários avulsos sujeitarem-se a 
um regime de exploração diferenciado daqueles trabalhadores portuários com 
vínculo permanente não autoriza tratamento diferenciado entre eles, pois há 
norma constitucional explícita e específica de igualdade de direitos, de modo 
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que, uma vez implementadas as condições legais específicas, ao trabalhador 
portuário avulso também é devido o adicional de riscos, previsto no art. 14 da Lei 
4.860/1965, por imposição constitucional expressa”. No presente caso, contudo, 
não há como aplicar o entendimento do STF, porquanto o Regional limitou-se a 
aplicar o entendimento consagrado na OJ 402 da SBDI-1/TST, sem consignar se 
havia, de fato, o pagamento do adicional de risco aos trabalhadores portuários 
com vínculo permanente, premissa fática necessária para se aplicar a decisão do 
STF. Incidência da Súmula 126/TST ao processamento do recurso de revista. Agravo 
não provido, com acréscimo de fundamentação” (Ag-RR-1394-06.2017.5.09.0411, 
5ª Turma, Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 30/09/2022).

“AGRAVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. RECLAMANTE. LEI 
Nº 13.467/2017. TRANSCENDÊNCIA. ADICIONAL DE RISCO DO TRABALHADOR 
PORTUÁRIO. EMPREGADO DE OPERADOR PORTUÁRIO PRIVADO. INDEVIDO. 1 - 
Registra-se, inicialmente, que o Pleno do TST, na sessão realizada em 06/11/2020, 
ao julgar o processo ArgInc-1000845-52.2016.5.02.0461, reconheceu a 
inconstitucionalidade do art. 896-A, §5º, da CLT. 2 - Na decisão monocrática, não foi 
reconhecida a transcendência e foi negado provimento ao agravo de instrumento. 
3 - No caso, o TRT indeferiu o pedido do reclamante ao adicional de risco, por 
ser empregado de operador portuário privado: “ o reclamante não é empregado 
da administração do porto organizado, mas de [...] operador portuário privado. E, 
assim sendo, diante da clara redação do já transcrito art. 19 da Lei nº 4.860/65, não 
faz ele jus à verba em referência. A jurisprudência do Colendo Tribunal Superior do 
Trabalho pacificou-se no sentido de que o adicional de risco disciplinado pelo art. 
14 da Lei nº 4.860/65 não se estende aos portuários empregados de empresa que 
explora terminal privado “. 4 - Mantém-se a decisão monocrática na qual não foi 
reconhecida a transcendência, pois, conforme consignado na decisão monocrática 
agravada, a tese fixada pelo STF em sede de repercussão geral, no julgamento 
do RE 597124/PR - Tema nº 222, é aplicável ao trabalhador portuário avulso. No 
caso, a decisão do TRT está em consonância com a jurisprudência pacífica desta 
Corte. Julgado da SBDI-I. 5 - Não se constata a existência de transcendência 
em qualquer de seus indicadores. 6 - Agravo a que se nega provimento” (Ag-
AIRR-5-37.2021.5.06.0020, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, 
DEJT 28/10/2022).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
RECURSO DE REVISTA. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO (TPA). EXTENSÃO 
DO DIREITO AO ADICIONAL DE RISCO. ISONOMIA COM OS EMPREGADOS 
PERMANENTES VINCULADOS À ADMINISTRAÇÃO DO PORTO. MATÉRIA 
PACIFICADA NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. TEMA Nº 222 DE REPERCUSSÃO 
GERAL. O Tribunal Superior do Trabalho possuía entendimento no sentido de que 
o adicional de risco não seria extensível aos trabalhadores avulsos que operavam 
nas instalações portuárias (caso do autor), em razão da interpretação conferida aos 
artigos 14 e 19 da Lei nº 4.860/65 (Orientação Jurisprudencial nº 402 da SbDI-1 do 
TST). Contudo, tal debate não comporta maiores digressões, considerando a atual 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, proferida no Recurso Extraordinário 
com Repercussão Geral 597.124, que culminou com a tese do Tema nº 222, de 
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observância obrigatória. No caso , porém, o direito postulado foi afastado, em vista 
de discussão probatória. O TRT foi enfático ao afirmar que a ré logrou êxito em seu 
encargo, porquanto, “conforme constatado pelo experto, o ambiente em que o 
reclamante se ativava não apresenta qualquer nocividade, não havendo que se 
falar em direito ao pagamento do adicional de risco” . Concluiu que “a reclamada 
adota todos os procedimentos para eliminação ou neutralização de tais agentes” 
. Em assim sendo, por aplicação da Súmula nº 126 desta Corte, o apelo não logra 
êxito. Embargos de declaração rejeitados” (ED-Ag-AIRR-374-52.2017.5.08.0008, 
7ª Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas Brandao, DEJT 09/09/2022).

“RECURSO DE REVISTA. LEI 13.467/2017. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. 
ADICIONAL DE RISCO. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA CONFIGURADA. A causa cinge-
se acerca da possibilidade, ou não, de extensão do adicional de risco portuário 
previsto no art. 14 da Lei nº 4.860/65, pago ao trabalhador portuário com vínculo 
de emprego permanente, ao trabalhador portuário avulso. A matéria foi objeto 
de decisão vinculante do STF no Tema 222 da Repercussão Geral, o que autoriza o 
reconhecimento da transcendência jurídica da causa (896-A, §1º, IV, da CLT. Esta 
Corte tinha entendimento consolidado na OJ nº 402 da SDI-1, no sentido de ser 
indevido aos trabalhadores avulsos o percebimento do adicional de risco, por 
isonomia com os trabalhadores portuários, tendo em vista a ausência de exposição 
às condições de risco na Administração do Porto. No entanto, o e. Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do RE 597.124/PR, de relatoria do Ministro Edson Fachin, 
analisando o tema 1.022 da Repercussão Geral, firmou a seguinte tese jurídica: “ 
EXTENSÃO DO ADICIONAL DE RISCO PORTUÁRIO AO TRABALHADOR PORTUÁRIO 
AVULSO. ‘ Sempre que for pago ao trabalhador com vínculo permanente, o 
adicional de risco é devido, nos mesmos termos, ao trabalhador portuário avulso “. 
Extrai-se do julgado que a extensão do adicional de risco portuário não é aplicável 
de forma indistinta a todos os trabalhadores avulsos, mas apenas àqueles que 
atenderem, simultaneamente, aos seguintes critérios: i) existência de trabalhador 
permanente que receba o adicional de risco; ii) mesmas condições de trabalho 
entre o trabalhador avulso e o trabalhador permanente. No caso, contudo, o 
Tribunal Regional do Trabalho não consignou tal premissa fática em seu acórdão 
a fim de que se possa examinar a incidência da tese jurídica proferida pelo e. STF. 
Logo, à míngua do quadro fático necessário para o enquadramento da tese, não há 
como identificar violação ou contrariedade aos dispositivos, tampouco havendo 
falar em dissenso jurisprudencial. Precedentes. Recurso de revista não conhecido” 
(RR-1267-44.2017.5.09.0322, 8ª Turma, Relator Ministro Aloysio Correa da Veiga, 
DEJT 16/08/2022).

Logo, para se alcançar a conclusão de que havia o pagamento do adicional 
de risco aos trabalhadores portuários com vínculo permanente, laborando no mesmo 
local do Reclamante, seria necessário revisitar o acervo fático-probatório, expediente 
vedado nesta esfera extraordinária, nos termos da Súmula 126/TST.

Outrossim, os arestos colacionados não se prestam ao cotejo de teses, 
porquanto revelam-se inespecíficos, visto que não retratam teses divergentes em 
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torno de situação fática idêntica (Súmula 296/TST).
Nesse contexto, não afastados os fundamentos da decisão agravada, 

nenhum reparo enseja a decisão.
Nada obstante, dado o acréscimo de fundamentação, não se mostra 

pertinente a aplicação da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, porquanto 
evidenciado que o agravo interposto não detém caráter manifestamente inadmissível. 

NEGO PROVIMENTO ao agravo, com acréscimo de fundamentação.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros da Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo.

Brasília, 7 de dezembro de 2022.

DOUGLAS ALENCAR RODRIGUES
Ministro Relator


